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INTRODUÇÃO
A Educação Permanente em Saúde (EPS) apresenta-se como uma proposta de ação estratégica, capaz de contribuir para a transformação dos processos formativos das práticas pedagógicas e de saúde para a organização dos serviços empreendendo um trabalho articulado entre o sistema de saúde em suas várias esferas de gestão e as instituições formadoras (BRASIL, 2004).
A construção do conceito de EPS teve início na década de 1980, período em que a concepção filosófica de sustentação da educação continuada é fortemente criticada, pois vinha se caracterizando pelo estabelecimento de uma educação parcelada/fragmentada, fora do contexto real das necessidades de saúde, ocorrendo de forma verticalizada, com separação entre a teoria e a prática (HADDAD; DI PIERRO, 1994; RIBEIRO; MOTTA, 1996; BRASIL, 2004).
Surge, assim, a necessidade de se rever as concepções pedagógicas predominantes, adotando-se um novo vocabulário para implantar as mudanças oriundas das transformações em andamento. A EPS apresenta-se, então, como uma opção que pode reorientar a formação dos trabalhadores, capacitá-los para reelaborar seus conhecimentos frente às especificidades de cada local, modificar suas práticas, promover o desenvolvimento profissional, e, consequentemente, reorganizar os serviços de saúde (BRASIL, 2004).
Para Ceccim e Feuerwerker (2004), a EPS pode ser considerada como estratégia fundamental para a recomposição das práticas e políticas de formação, atenção, gestão, tendo o controle social no setor saúde como referência na sua composição.
Ao se pensar os processos formativos no âmbito do SUS, é fundamental ter como base uma análise sobre a força de trabalho no setor saúde, especialmente levando em consideração as orientações da política nacional e estadual de educação permanente, que requer por parte dos gestores e profissionais dos serviços de saúde a compreensão da importância dos processos formativos para o trabalho.
De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEM), o cenário da Educação Superior define-se entre outras finalidades como espaço de estímulo ao conhecimento dos problemas atuais enfocando a prestação de serviço especializado à população. As Diretrizes Curriculares acolhem a importância do atendimento às demandas sociais destacando o SUS, convidando as Instituições formadoras a mudarem suas práticas pedagógicas na tentativa de trazer a realidade social ao corpo docente e discente, traçando uma ação horizontalizada e interventiva.
As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) surgiram propondo uma reforma na formação dos profissionais de saúde, sendo primeiramente contemplados os cursos de Medicina e Enfermagem no ano de 2001 e, posteriormente, os demais cursos da área da saúde. Assim, a partir das DCN da Saúde, o Conselho Nacional de Educação (CNE), por meio da Câmara de Educação Superior, que estabeleceu competências conceituadas como conhecimentos, habilidades e atitudes, que possibilitam a interação e a atuação multiprofissional em benefício dos indivíduos e das comunidades, promovendo a saúde para todos. As competências estabelecidas no Parecer do Ministério da Educação e Cultura (MEC) apontam para atenção à saúde, tomada de decisões, comunicação, administração e gerenciamento e educação permanente (BRASIL, 2004).
Tais princípios, somente podem ser adquiridos em sua plenitude e de forma eficaz quando o aluno está inserido em um cenário de prática. No seu Art. 17, as DCN relatam que as atividades acadêmicas devem fornecer elementos para a aquisição das competências, habilidades e conhecimentos básicos necessários ao exercício profissional (BRASIL, 2004). Assim, essas atividades devem, de forma sistemática e gradual, aproximar o formando do exercício profissional correspondente às competências previstas para a formação.
A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 200, inciso III, atribui ao SUS a competência de ordenar a formação na área da saúde (BRASIL, 1988). Isto é, a qualificação dos trabalhadores da saúde passa a ser de responsabilidade do SUS. Nesse entendimento, o SUS passou não só a assumir um papel ativo na reorientação das estratégias, ações e serviços na promoção, prevenção, tratamento e recuperação da saúde individual e coletiva, como também foi capaz de contribuir nas estratégias pedagógicas de ensinar a aprender.
OBJETO DA INTERVENÇÃO
Sistema de Regulação das Práticas de Ensino na Saúde - RPES (http://extranet.saude.ce.gov.br/estagios/ ).
OBJETIVO
Relatar a experiência da Regulação das práticas de ensino na Rede de Serviços de Atenção à Saúde do Estado do Ceará.
O SISTEMA DE REGULAÇÃO DAS PRÁTICAS DE ENSINO DA SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DO CEARÁ
No Ceará, com base nas novas diretrizes da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) de 2007, foi aprovado no dia 10 de julho de 2008, pelo Conselho Estadual de Saúde do Ceará (CESAU-CE), a Política Estadual de Educação Permanente em Saúde do Ceará (PEEPS), a partir da Portaria Nº 955 da Secretaria da Saúde do Estado (SESA).
Para operacionalizar a PEEPS, que deve estar alinhada a PNEPS, a SESA criou a Coordenadoria de Gestão do Trabalho e Educação em Saúde (CGTES). A CGTES era responsável pela implementação da política de educação permanente em saúde para os trabalhadores, que toma como base as necessidades do SUS e busca uma formação adequada para o trabalho no setor da saúde do Estado. Atualmente, estas ações são de responsabilidade da Coordenadoria de Gestão da Educação Permanente em Saúde (CGEPS).
Segundo Ceccim (2005), propõe-se que na operacionalização da Educação Permanente em Saúde é imprescindível a interação entre os segmentos da formação, da atenção, da gestão e do controle social (o quadrilátero da Educação Permanente em Saúde), citando como componentes do quadrilátero da formação: a) a análise da educação dos profissionais de saúde; b) Análise das práticas de atenção à saúde; c) Análise da gestão setorial; d) Análise da organização social. Propõe mudanças: quanto ao ensino tradicional biologicista pelo incentivo à produção de conhecimentos dos serviços; quanto às práticas fragmentadas para os desafios da integralidade; quanto à gestão desordenada para gestão de redes de atenção, voltadas para as necessidades em saúde e satisfação dos usuários.
Tal iniciativa visa a integração entre as áreas da Saúde e da Educação com o objetivo de fortalecer as Instituições formadoras de profissionais de saúde, adequando sua formação às necessidades do SUS/CE, bem como a Rede de Serviços de Saúde do Estado, qualificando a atenção à saúde, com a adoção de práticas humanizadas efetivadas pelos gestores, trabalhadores e profissionais que atuam como professores e alunos e que utilizam o SUS como Hospital-Escola. 
Uma das mais importantes atribuições da CGEPS é a Regulação das Práticas de Ensino na Saúde, em que realiza o planejamento, monitoramento, acompanhamento e avaliação de estágios curriculares obrigatórios e não obrigatórios em parceria com as Instituições de Ensino Superior e Técnico do Estado do Ceará. Esta parceria encontra-se formalizada através de 27 convênios firmados com estas Instituições de ensino, viabilizando anualmente o estágio de aproximadamente 10.000 alunos em 25 unidades de saúde da Rede SESA.
Até a metade de 2016, para solicitar uma vaga de estágio supervisionado, visita técnica, prática assistida ou internato, as Instituições de Ensino Superior (IES) deveriam, inicialmente, abrir um processo físico no protocolo da SESA. Este processo era então encaminhado à CGEPS que, após verificar a vigência do convênio da respectiva IES, redirecionava-o para a Unidade de Saúde (US) à qual a vaga havia sido solicitada. De posse desse processo, a US verificava se possuía disponibilidade para ofertar a vaga solicitada e respondia à CGEPS através de despacho, deferindo ou indeferindo a solicitação. Em seguida, o processo era devolvido à CGEPS. Após receber de volta o processo, a CGEPS elaborava um ofício de resposta contendo a resposta da US, enviava o ofício à referida US e arquivava o processo.
Todo o fluxo descrito acima durava cerca de 2 meses. Com a finalidade de simplificar e otimizar o acesso dos alunos às Unidades de Saúde da Rede SESA, no segundo semestre de 2016 foi desenvolvido e implantado pela CGEPS um sistema computacional baseado na web e chamado de Sistema de Regulação das Práticas de Ensino na Saúde (RPES). Este sistema viabiliza ações de compartilhamento de informações, automatizando os processos de solicitações de estágios supervisionados, visitas técnicas, práticas assistidas e discussão dos processos e ações, colaborando assim com o fortalecimento do SUS. O sistema atua como uma ferramenta de gestão ensino-serviço-comunidade, pautada no quadrilátero da formação para a área da saúde: ensino, gestão, atenção e controle social, referenciado pelos autores Ricardo Burg Ceccim e Laura C. M. Feuerwerker. 
O fluxo de solicitações permaneceu praticamente inalterado, respeitando o que já havia sido definido e homologado pela CGEPS. O Sistema RPES trouxe de ganho para a gestão a agilidade e a possibilidade de monitorar e acompanhar em tempo real todo o processo de solicitação e concessão de vagas.
Durante o ano de 2017, através do Sistema RPES, já foram solicitadas mais de 20.000 vagas de estágio/visita técnica/prática assistida/internato para as unidades da Rede SESA, tendo cerca de 9.000 vagas sido deferidas até o momento.
Planeja-se expandir o escopo do Sistema RPES, objetivando fornecer aos gestores dos Centros de Estudo das Unidades de Saúde:
1.     Uma ferramenta para o gerenciamento dos alunos que circulam em sua respectiva unidade.
2.     Uma ferramenta que possibilite o registro da avaliação individual do aluno por parte do preceptor e do professor orientador do estágio.

ANÁLISE CRÍTICA

A formação dos profissionais que atuarão no SUS é um componente decisivo para a efetivação da política estadual de saúde, capaz de fortalecer e aumentar a qualidade de resposta do serviço às demandas da população.
A dicotomia entre ensino e produção dos cuidados em saúde se ameniza, quando a integração ensino-serviço-comunidade acontece de forma efetiva, unindo docentes, estudantes e profissionais de saúde, tendo como foco central o usuário.
Nesta perspectiva, a Política de Educação Permanente propõe que a transformação das práticas profissionais deve estar baseada na reflexão crítica sobre as práticas reais, vivenciadas por profissionais nos diversos cenários da rede de serviços.
Segundo Paulo Freire (1983), o processo de ensino-aprendizagem pressupõe respeito à bagagem cultural do discente, bem como seus saberes construídos na prática comunitária. As metodologias ativas estão alicerçadas em um princípio teórico significativo: a autonomia. Portanto, a educação contemporânea deve pressupor a capacidade do discente de autogerenciar ou autogovernar seu processo de formação. O ensinar exige a autonomia e a dignidade de cada sujeito, é o alicerce para uma educação que leva em consideração o indivíduo como um ser que constrói a sua própria história.
Com efeito, é através do processo de ensino-aprendizagem que podemos gerar conhecimento. A extensão universitária faz do conhecimento ferramenta no processo pedagógico, contribuindo simultaneamente na formação do aprendiz e na integração do processo ensino-serviço-comunidade.
Enfim, acredita-se que aprender é necessariamente uma forma de praticar o conhecimento é apropriar-se de seus processos específicos. O fundamental no conhecimento não é a sua condição de produto, mas o seu processo. Por certo, o saber é resultante de uma construção histórica e coletiva. Para Paulo Freire, “...leitura do mundo precede a leitura da palavra e a leitura desta implica a continuidade da leitura daquele. ...este movimento do mundo à palavra e da palavra ao mundo está sempre presente. Movimento em que a palavra dita flui do mundo mesmo através da leitura que dele fazemos.” (FREIRE, 2009).

CONCLUSÕES E/OU RECOMENDAÇÕES

O atual cenário da saúde no Brasil tem refletido mudanças significativas no âmbito sociodemográfico e epidemiológico, provocando novas necessidades de aprendizagem, principalmente aos trabalhadores da saúde. Associada a esta mudança emerge a primordialidade de criação de uma rede de atenção à saúde capaz de ofertar serviços com qualidade, pautada na humanização da atenção prestada ao cidadão e na adoção de uma política educacional capaz de articular ensino-serviço-comunidade com foco nas práticas pedagógicas inovadoras.
A integração ensino-serviço pressupõe o trabalho coletivo, pactuado e integrado entre estudantes e professores dos cursos de formação na área de saúde como também os trabalhadores que compõem as equipes dos serviços de saúde, incluindo-se a este contexto, os gestores.
Visando a qualidade de atenção à saúde individual e coletiva, a qualidade da formação profissional e ao desenvolvimento/satisfação dos trabalhadores dos serviços, a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), Lei Nº. 9.394/1996, já apontava para a construção de um  currículo integrado, com indicação de que o projeto político pedagógico seja construído coletivamente; que as dimensões éticas e humanísticas sejam valorizadas; que a gestão desenvolva um sistema de corresponsabilização, de avaliação e acompanhamento livre de medos; que a seleção dos conteúdos seja orientada às necessidades sociais; e que a inserção de professores e estudantes nos serviços existentes nas respectivas localidades fortaleça a parceria ensino-serviço-comunidade.
Ceccim (2005) esclarece que “como vertente pedagógica”, a educação permanente ganhou estatuto de política pública na área da saúde pela difusão da Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) para alcançar o desenvolvimento dos sistemas de saúde na região: “(...) os serviços são organizações complexas em que somente a aprendizagem significativa será capaz de adesão dos trabalhadores nos processos de mudanças no cotidiano”.
Por fim, percebe-se que a EPS avança no Brasil com a dinâmica dos movimentos de mudança na atenção à saúde, com vistas à melhoria da qualidade dos serviços e sua adequação às reais necessidades de saúde da população. Também foi resultado de uma reflexão do processo de formação e desenvolvimento dos profissionais de saúde sendo considerada pelo Ministério da Saúde como: “uma proposta de ação estratégica capaz de contribuir para a transformação dos processos formativos, das práticas pedagógicas e de saúde e para a organização dos serviços, empreendendo um trabalho articulado entre o sistema de saúde, em suas várias esferas de gestão, e as instituições formadoras” (BRASIL, 2004).
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